
ARQUIVADO EM	 / cÏ-19f)-5

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO

PROJETO DE LEI 01 - 0006	 1 2003	 DE	 2003

MATÉRIA LEGISLARVA: PL	 01 -	 0006	 / 2003	 DE	 04/02/2003

L.	

PROMOVENTE: VEREADOR	 CARLOS NEDER
,	 .

EMENTA: "DEFINE CLAUSULA A SER INSERIDA EM CONTRATOS DE LOCA-
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CARLOS NEDER
Vereador/PT

Folha n°  o; do proc. 1

Câmara	 Muni cipal c*,:ei-de.3. PI:.:11arricril„.:.

RF. 100A06

O	 P L.

PROJETO DE LEI 01- ()Go	 O 3

Define cláusula a ser inserida

em contratos de locação de

São Paulo

mão de obra

Administração

Municipal.

firmados pela

Pública

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1° - Nos contratos de locação de mão

de obra firmados pela Administração Pública Municipal, deverá

constar cláusula que obrigue a empresa contratada a comprovar

o pagamento dos encargos trabalhistas e previdenciários

resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão do:•

mesmo.

Art. 2° - Nos contratos de locação de mão

de obra firmados pela Administração Pública Municipal, esta

responderá solidariamente com a empresa contratada pelos.

encargos previdenciários resultantes da execução do contrato.

Art. 3° - Esta Lei entrará em vigor na' data

de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em
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Folha	 D 2- _cio proc. f;
d NI° ___ ____  (,	 (1,9.0.5_ f'

Muni cipal..Ade e .(2, - iiyss. PadarrientwCâmara
RF. 100.406

São Paulo

JUSTIFICATIVA

A presente iniciativa parlamentar objetiva

garantir a qualidade do serviço público prestado por empresas

locadoras de mão de obra para a Administração Pública.

De acordo com a Lei Federal n° 8.666/93

(Lei das Licitações), à Administração Pública cabe, apenas,

cobrar das empresas contratadas a prova do at'endimento das

obrigações previdenciárias.

Reza	 o artigo 71 do referido Diploma

Legal:

"Art. 71 - O contratado é responsável pelos encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da

execução do contrato.

§ 1° - A inadimplência do contrato com referência aos encargos

trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração

Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá

onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso

das obras e edificações, inclusive perante o registro de imóveis.

§ 2° - A Administração Pública responde solidariamente com o

contratado pelos encargos previdenciários resultantes da

execução do contrato, nos termos do art. 31 da Lei n° 8.212, de

24 de julho de 1991."

Assim, como se pode depreender da leitura

do dispositivo acima exposto, o atraso nos salários ou o não

pagamento dos encargos trabalhistas, apesar de comprometerem

a qualidade na prestação do serviço contratado, não conferem à

Administração Pública o direito de rescindir a avença ou reter os

pagamentos à empresa contratada.
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iNOtVió	 - -Câmara Municipal

São Paulo

N"	 de 3

Fdtsa	 '3 _cio proc.[ Fdtsa n''___0 '3 _cio proc.
N"	 __e, ____ de o3	 ¡

Aciet icorte - AU . Pariamentar
RP 100406

Dessa forma, caso venha o presente

projeto de lei a ser aprovado, a Administração Pública Municipal

passará a exercer maior controle sobre a prestação dos serviços

que contrata e o Munícipe, sem dúvida, poderá usufruir de um

serviço público de melhor qualidade.
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 04 

01-6	 	 03 1002	 03	 Adelina
do processo n°	 de 20	 (a) 	  

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, Consta:

Em 10-02-03

PR. 32/02, PL. 66/98 Andamento

V
VEIGA
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PARE( 1. 6 -0,.e., ,::;-,..). /2003	 A COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 06/2003

Trata-se de projeto de lei de autoria do Nobre

Vereador Carlos Neder, que visa a estabelecer a obrigatoriedade de

que, nos contratos de locação de mão de obra firmados pela

Administração Pública Municipal, conste cláusula que obrigue a

empresa contratada a comprovar o pagamento dos encargos

trabalhistas e previdenciários resultantes de sua execução, sob

pena de rescisão motivada de referidos contratos.

De acordo com o artigo 2° do projeto de lei

em tela, a Administração Pública responderia solidariamente com a

empresa contratada, pelos encargos previdenciários resultantes da

execução dos contratos acima mencionados.

Reza o artigo 71 do da Lei Federal 8.666/93

(Lei das Licitações):

"Art. 71 - O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas,

410	 previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do

contrato.

§ 1 0 - A inadimplência do contrato com referência aos encargos

trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere à Administração

Pública a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar

o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso das obras

e edificações, inclusive perante o registro de imóveis.
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§ 2° - A Administração Pública responde solitár iiâiriilènte co.

contratado pelos encargos previdenciários resultantes da execução

do contrato, nos termos do art. 31 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de

1991."

Tem, portanto, o projeto de lei em tela, o

meritório intuito de prevenir eventual responsabilidade subsidiária

da Administração Pública Municipal pelo pagamento das verbas

citadas, que, porventura, deixe de ser efetuado corretamente pelas

empresas contratadas.

Trata-se, à evidência, de projeto de lei que

visa a suplementar legislação federal, estando, pois, inserido,

dentro da competência do Poder Legislativo, disposta no art. 13,

da Lei Orgânica do Município.

Destarte, por estar amplamente amparado

pela legislação municipal e federal vigentes, não encontra o

presente projeto de lei qualquer óbice de ordem jurídica à sua

tramitação, razão pela qual, somos pela legalidade e pela

constitucionalidade da propositura em tela.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,21rd3(3.
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PARECER N°	 12003 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLACA AO PROJETO DE LEI N° 0612003

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador
Carlos Neder, que define cláusula a ser inserida em contratos de locação
de mão de obra firmados pela Administração Pública Municipal.

Através da medida, a empresa contratada deverá comprovar
o pagamento de todos os encargos trabalhistas e previdenciários
resultantes da execução do contrato. Caso não o faça, o contrato poderá
ser rescindido pela Administração.

Dessa maneira, o que se pretende é garantir o pagamento de
tais encargos pela empresa contratada, mantendo-se a qualidade do
serviço prestado e evitando-se que a Administração seja cúmplice de
qualquer ilegalidade cometida contra os trabalhadores ou a previdência.

Por fim, a proposta mantém, como não poderia deixar de ser,
a solidariedade entre empresa e Administração quanto aos encargos
previdenciários. Tal solidariedade, prevista em legislação federal, é
indispensável para coibir a prática de fraudes contra a Previdência
Social.

Por todo o exposto, principalmente por ser medida que
garantirá a qualidade do serviço público prestado, nosso parecer é
FAVORÁVEL à propositura em tela.

Sala da Comissão de Admjnistração Pública, em 03401103.
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CÂMARA MUNICIPA

doFolha no-- 91,
1

Processo

!Moeu Bosquelro Fit:Iro Fit y
R

PAR

Á. 6	 :3 2. / 2	 2
PARECER	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E
ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N o 06/2003.

Projeto de autoria do nobre Vereador Carlos Neder (PT) visa inserir nos
contratos de locação de mão de obra firmado pela Administração Pública Municipal,
cláusula que obrigue a empresa contratada a comprovar o pagamento dos encargos
trabalhistas e previdenciários resultantes da execução do contrato sob pena de
rescisão do mesmo.

A Administração Pública responderá solidariamente com a empresa
contratada pelos encargos previdenciários resultantes da execução do contrato se os
encargos não foram corretamente recolhidos aos cofres públicos.

A matéria proposta é meritória, pois garantirá a qualidade do serviço
prestado e evitará que a Administração seja cúmplice de qualquer ilegalidade contra
os trabalhadores ou a previdência.

A propositura também será de grande utilidade para que a Prefeitura
tenha conhecimento da firmas que são inadimplentes e conseqüentemente poderão
cassar os cadastro das mesmas impedindo maiores prejuízos para a sociedade e
menor arrecadação de impostos.

Devido ao exposto, favorável é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e Atividade Econômica, EM dl z, 10 )
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SUBSECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. Encerrado com	 0 9 	fls.

Arquivado em 	 / 0/	 / 200 5—

O Func.°

José Roberto Ferreira
RF 100.702

SGP.33

edmara	 ,Ãío At%

Papel para informação rubricado com folha n° .0 ..	 •
do processo rfai  _oa).6/ _2603 /,2.O' 1200.-5-- (a) 	

José Roberto Ferreira
RF 100.702

SGP.33
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Segue (m) Juntado (s), nesta ddta,
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JOSÉ ROBERTO PERREIRA
RF 100.702

SGP-33 M
at

ér
ia

 P
L 

6/
20

03
. D

AN
IE

L 
M

AR
TI

NS
 G

O
DO

I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 15



.......,:er„,,tsii. J....1y toI D E F 17./ R

I -,k- 	 23 FEV Rtn5 :

II II /

f(
-.1-j-015 Antônio
Cl-der ido PT

-.

I

Folha N.o  ) 0_do C.
N o a~- 	 d.e 020,03
O funcionário_

..JoSÉF504M9JERREIRACâmara Municipal de Sao	 e2
SC-33

REQUERIMENTO "D" N° 13- RDS

13- 006612005

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado
com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os projetos elencados no documento
anexo, de autoria do Nobre Vereador Carlos Neder.

Sala das Sessões, em
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Folha N.0_21  do proc.

N o CL- 	 d
O funcionát

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33
RELAÇÃO DE PROJETOS A SEREM DESARQUIVADOS PELA BANCADA

(VER. CARLOS NEDER)

PL 496/04	 PR 32/02	 PL 39/98

PL 425/04	 PL 556/02	 PL 276/97

PL 332/04	 PL 636/02	 PL 536/97

PL 273/04	 PL 714/02	 PL 908/97

PL 133/04	 PL 296/01	 PL 252/97

PL 841/03	 PL 150/02	 PLO 05/97

PL 783/98	 PL 94/01	 PLO 02/97
•	 PL 692/03	 PL 595/99	 PL 239/98

PL 629/02	 PL 52/02	 PL 403/01

PL 363/04	 PL 35/00	 PL 710/01

PL 365/04	 PL 278/99	 PL 389/97

PL 728/03	 PR 11/01	 PL 572/99

PL 748/02	 PL 526/99	 PL 302/97

PL 748/03	 PL 134/99	 PL 494/98

PL 119/03	 PL 222/99	 PL 909/97

PL 06/03	 PL 493/98	 PL 727/03

PL 128/02	 PR 03/98	 PL 135/03

PL 52/03	 PL 340/98	 PL 122/97

111	
PL 40/97	 PL 567/98	 PL 607/02

PL 959/97	 PL 239/98	 PL 145/01

PL 576/98	 PR 05/97	 PL 74/01

PL 06/02	 PL 547/97	 PL 899/97

PL 675/01	 PL 203/98	 PL 352/97

PL 273/97	 PL 920/97	 PL 392/04

PL 330/00	 PL 986/97	 PL 439/97

PL 663/02	 PL 06/98	 PL 249/97

PL 576/01	 PR 10/98	 PR 32/03

PL 02/02	 PL 617/97

PL 316/02	 PL 1011/97
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•

Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.o Or-000  de 2003	 / g ,	 3 2 ) =, 

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33

o /	 05

Ângela Boátld Andreoni
Subsecretária de, ,Âpoio Legislativo

SGP-2

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para volta à

tramitação.
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4~ra AtilicOal(4 ,7ão Ai%

Papel para informação rubricado com folha n°

do processo n° 01-006/2003 	 18/03/2005	 a) 	

JOSÉ ROBERTO FERREIRA
RF 100.702

SGP-33

Senhora Subsecretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13— 066 /2005, segue o presente expediente

para a volta a tramitação.

Atenciosamente

SGP.33 em 18 de março de 2005.

Viviane Ferreira Pó
Supervisora

Com.

çP;R t	 05

A,NGELA 13451-í\fANDREONI
Subsecretári, , Apoio Legislativo

SGP-2
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Obs o prazo para roandesta;..50 3 do 3

trmr , do § 3° arirjo 63 do R 1

Ao Nobre Vereador / À Nobre Vereadora

Jxr
Para	 firk

E..m .,)CJ / 03 IÓEm3C, / a3 / Ó

fje: 22 /c) /05

pedjejdc 1..C:Ls- ao Vs . eador / à Vereadora

termos do § 4°, artigo 63 do R. 1

Fd:ha e°
-

:! 3

t,.Rr
h I- I

Segue

Redistribuído ao nobre Vz•,,rezdor

ríss
/

!o

RECEBIDO	 DE
F NA NÇA S E G	 TO

. t29 cLf aT  z j;9-_hoo
Washington O. Viana

Assistente Parlamenta(
Reg. 100.812d-e-et(

P
&..

P í01,.) ',r r. r''"J''''':' n '—';'. '''.'''''or' •.:,::.' .u.. C;Sezz,..., nos
Etermos 4 „ ,.:. , i ..3 .-, ..., - ..— 	 ..„; ,... n 1
rd
r. ik..-.71i tiu*z.:: U .-...; ' . .5 '1	 . 'I .; ', , '	 , :,v,„!, E. ,

&

Pedido de vistas ao Vereader / à Vereadora

RA xix,, v-R ±". .

deferido na reunião ordinária de: 5 /

Obs: o prazo para de:voiução é de 2 dias, nos

/

WashIngton O. V12-119
Parlarnentu

Rubriw	 .
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Sr. Presidente:

Encaminho-lhe para as devidas providências.

Antonio Cailos Rodrigues

Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamento

Folha n°  /41

Processo f°--3
Washington O. Viana
Reg. 100.812

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Sr. Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que o Poder Executivo responda aos

seguintes quesitos sobre o P.L. n° 6/2003:

1 Q) Quais as possíveis repercussões orçamentárias e financeiras com a entrada em vigor da

propositura?

2) Qual a opinião do Executivo sobre o pC-N?

Ver. Franci5MhMas, em

Autorizo o encaminhamento, nos termos do artigo 46, inciso VIII, do Regimento Interno.
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1
 F—olh—a—n° ---115

Processo n° 1)IProcesso n° 1)6 R7•1
Washington O. Viana
Reg. 100.812

CÂMARA MUNICIPAL DE SZUPIUi TH5-Ãr. . •,

São Paulo, 31 de agosto de 2006.

25 - OF-SGP15
25- 0200/2006

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Finanças e
Orçamento e nos termos do art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do Projeto de Lei n° 006/03, de autoria do Vereador Carlos
Neder — que "Define cláusula a ser inserida em contratos de locação de mão
de obra firmados pela Administração Pública Municipal", solicitando-se que
nos envie subsídios para que a Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ROBERTO TRIPOLI
Prèsidente

\

Anexo: fotocópias do PL n° 006/03 e do despacho da comissão solicitante.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

SGP15

Je•
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•

Folha n° I G 

Prosco n° 6411)--
Washington O. Mana
Rn. 100.812

CÂMARA MUNICIPAL DE SIO PAÜI

São Paulo, 04 de setembro de 2006.

Recebi Ofício SGP-15 n° 200/06, de 31/08/06,

solicitando informações acerca do PL 006/2003, que "Define cláusula a ser
inserida em contratos de locação de mão de obra firmados pela Administração
Pública Municipal".

•	 Anexo: fotocópias PL n° 006/2003 e do despacho da Comissão solicitante.

Ckonice 'Pereira &-012veira
RF: 546.175.8.02

SGWATL
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do-	 • •	 LÃ& Armio,
São Paulo, il Lf de de 2006.

GABINETE DO PREFEITO

0/t-cio J. J. „C. rig 8990c -
Ref.: Of. SGP-15 n° 0200/2006
Processo n°2006-0.241.877-8

, .„,_.........
Folha n°_/...4 	 1

1
Procez;v3 n0 e5C719-°.

., WashIngton O. Viana
!Reg. 100.812	 --.J

ALO 10 NUNES
. , .	 .

) 10 NUNES,PERRE" FILHO
ecretário do pos..rno/Municipal

15- DOCREC
15- 1832/2006

Senhor Presidente

Por meio do ofício referenciado, ao qual ora me

reporto, foi transmitida a este Gabinete solicitação de envio de subsídios,

formulada pela Comissão de Finanças e Orçamento dessa Egrégia Câmara,

relativamente ao Projeto de Lei n° 006/03, de autoria do Vereador Carlos

Neder, que define cláusula a ser inserida em contratos de locação de mão de

obra firmados pela Administração Pública Municipal.

Isto posto, remeto a Vossa Excelência cópia

reprográfica das informações prestadas pelos órgãos competentes, valendo-me

do ensejo para renovar meus protestos de apreço e consideração.

Ao

Excelentíssimo Senhor

ROBERTO TRIPOLI

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAIW/frtan
Resp 006-03
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SGP-15

Em. __/Ç ui"

ÁNGELA
Subsecred

)ROiN ANDREOI:1— É

de Apoie Legishase
SOP-2

RECEBIDO EM SGP-15

EM 07 / /1 /

MARIA TEREZA AFFoN$0 DA SILVA
Técnico Parlamentar

•
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„	 "ão no o 3
toa oca totw' *á'

PREFEITURA DO aritiNICW10 usÃo

Folha n°  1g

Processo no
krïWá-linton O. Viana
kW-1'00.812

SGP-0
Senhora Chefe da Assessoria Jurídica PIA

do Memorando n° 14712003-ATL W

ASSUNTO	 : Projeto de Lei na' 006103

A e ffl

k. 
em 05.03.2003 taX.W44-1.,•EM,21,17MA

Aux. Téc Adriunistrativo
t:02 803 300

do R-oc

(D2Rulõirg	vpç?

Foé,h£ nizz,FebaRg

~SUDO: Assessaiia Técnico-Legislativa — ATL.
dbs Sã-72n s

Trata-se de projeto de lei que define cláusula a ser inserida em contratos

de locação de mão de obra firmados pela Administração Municipal.

Peio projeto de lei em teia, deverão ser inseridas duas ciáusulas nessa

espécie de ~rato, para o fim de constar.

a) a obrigatoriedade de apresentação de comprovante de pagamento

dos encargos trabalhistas e previdenciários pela empresa contratada, sob pena de

rescisão de contrato;

b) a obrigação solidária da Administração Pública com a empresa

contratada pelos encargos previdenciários resultantes da execução do contrato.

É louvável a iniciativa do nobre vereador Carlos Neder, mas discordamos

de alguns aspectos da propositura ora analisada.

Em primeiro lugar, entendemos incabível a utilização da denonreki-Oc-,

'econtrato de locação de mão de obra" para tratar do tema terceirização. Muito já se

discutiu na doutrina e jurisprudência e o que hoje prevalece em nossos tribun ,is é que

a terceirização deve compreender apenas contratação de servicos, não de trabalhador

especifico nem, tampouco, temporário.
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C 

A Folha n° 1,9 

13, e	 so n° c"‘"
nngton O. \Asna -

00.812PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PA
Febe vf	 9	 do Proc
neo.xpoe u

	

pd"	 Folha de informação :V'	 R
DanúSja R -0!áN dos SOCUS

ACP" -1.2PTL

	

do Memorando n° 14712003-AT1 111	 em 05.03.2003	 PaM11:11
RF:

De fato, com a promulgação da Constituição Federal de 1988, os

contratos de locação de mão de obra, passaram a ser considerados inconstitucionais

pois subentende-se a contratação de trabalhador, através de empresa interposta,

violando a exigência de concurso público para a investidura em cargos, empregos ou
funçOe' s públicas. Assim, não existem mais os chamados contratos de fornecimento de
mão de obra, ou locação de mão de obra como denominado no projeto de lei.

Nesse sentido, é o entendimento da Profa. Maria Sylvia Zanella di Pietro,

in »Parceiras na Administração Pública", Editora Atlas 1996, 1 a Edição, pág. 104:

"No âmbito da Administração Pública Direta e Indireta, a terceirização

como contrato de fornecimento de mão de obra, à semelhança dos que eram
celebrados, no Estado co São Paulo, com o BANESER, a Companhia de

Desenvolvimento Habitacional e Urbano CDHC, do Estado de São Paulo e outras

empresas estatais, não tem guarida, nem mesmo com base na Lei 6019, que disciplina

o trabalho temporário, porque a Constituição, no art. 37, inciso ri, exige que a
117 vestidurà em cargos, empregos ou funções se dê sempre por concurso pú Mico.

O que é perfeitamente possível no âmbito da Administração Pública é a
terceirização corno contrato de prestação de serviços, ao incluí-los expressamente,
entre os contratos dependentes de licitação." (g.n.)

Assim sendo, sugerimos que seja modificada a expressão »contrato de
locação de mão de obra" para »contrato de prestação de serviços" , para que não dê
ensejo ã confusões de interpretação ou qualquer ilegalidade Mura.

Com relação ao artigo 20 do projeto de lei, que trata sobre a solidariedade
da Administração Municipal no pagamento dos encargos previdenciãrica da em.
contratada , entendemos que sua inserção nos contratos de prestação de serviços é
inócua, na medida em que já existe,. no mesmo sentido, previsão expressa no § 2°, do
art. 71, da Lei 8660/93, sendo aplicável também na esfera municipal,

em 05.03.2003 Itr„), •110 00 0 ailgtiowl:z...,rrçig`ANA
Au5:.

3!J...330
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Folha n°	 et,

RU° n° 0-cfC)-k J.;

Lucia

	

	 oghossian d4s Santos
Latente TécOto SGP

r $ABMP — 1341

PREFEITURA DO MUNIdPIO DE SÃOPiag tun ":). Viana 
-	 M00.512

`	 Fate
nopbo6 -o ,a(ti . ?-1- c-- li
(Danúbio 01/49"5, ,,,--,v3 sentõs Folha de Informação n° . o 5 .

do Memorando n° 14712003-A£1 k • ' ‘.	 . t , t , P Dt

Com efeito, dispõe o referido artigo que:

$ Art. 71, O contratado é responsável pelos encargos trabalhistas,
providencieMos, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato

(
S2. A Administração Pública responde solidariamente com o contratado

pelos encargos pmvidenciários resuttantes da execução do contrato, nos ge MOS do

artigo 31 da Lei 8212, de 24 de julho de 1991,"

Assim sendo, a solidariedade decorre diretamente da lei, prescindindo de

convenção entre as partes contratantes.

De resto, concordamos com a inserção de cláusula que prevê a

obrigatoriedade da contratada em comprovar o pagamento dos encargos trabaNstas e

previdenciáricn resuftantes da execução do contrdto, na medida em que permitirá ã

Administração Pública um controle mais eficaz do cumprimento das obrigações da
empresai sobretudo em razão da solidariedade acima mencionada e prevista na Lel

•	 8666/93.

São Paulo, -5 de março de 2003.

Awiriapf• /ATI 	 e,

em 05.03.2003 (a)...............2.-.........

e

em 05.03.2003
MARIA	 1-•;.J\I A

Aux. Tc. Acirm;i:.trativo
FF. CO2.806.300

LAIShnctv
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PREFEITURA DO i
FtMu?	
n@DODG-0.
Donútpág-tpi ;n1".A41

AGPP'%4"TL

do Memorando n° 14712003-A i

Feiitia no 44 

ÓP1	 processo 1)r-/Q-3

MUNICÍPIO DE SÃO P
(40 Prec	

0~4elew

-1P	 Folha de Informação n° Oçu 

ifit„/JA:51,
em 05.032003

cffin
Fóiha

A ¡à:F.	 •	 •

INTERESSADO: ~soda Técnico-Legislativa ATI III

ASSUNTO	 Projeto de lei n° 006103

SGP-G

Senhor Chefe de Gabinete

Encaminho-lhe o presente, com o parecer desta Assessoria Jurídica, que
acolho_

•

São Paulo, 5 de março de 2003.

Lucimara Morais Lima
Chefe da Assessoria Juridica - SGP

OAB/SP n° 125.003
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C 0

I 

......r........1...	 • -	 -

pi

..,,, .._	 Folha n° .2 .2....	 de

1	 , - -':'inátx,

- Proceszo n° Oc/0-

AÁSP9'

do Memorando n° 14712003-ATI.%
AGpp

NURLN DEWSE WANA
PUIU. Te; P.drnínistrativo

P,F. (n- ,	300

INTERESSADO: Assessoria Técnico-Legisiativa — ATL

ASSUNTO	 : projeto lei n° 006/03

SGM- Ar_

Senhora Assessora Chefe

Restituo o presente com o parecer desta Secretaria, sugerind o o veto

parcial ao projeto de lei em referência.

São Pauto,05-de março de 2003.

410	 Duvanier Niva Ferreira
Chefe de Gabinete - SGP

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PA',	 -linogot.°8n12. Viana
Foeta 	 c5Q 	 Pre0C

c"bctG () •	 • .8 '? -8 Folha de informação n° -  04  -
001175816lia q, ,ittrr	 ,4 Sop,tos

ATL

04+ , À a
14712003-ATI.% 711 194	 em 05.03,2003 (a) .......()III ()511()3120()3 (a) ....... 0.0!1;01761;GOPPOQ(11702

E
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CÓPIA
ASSUNTO	 : Projeto de Lei n° 01-006/2003

F©a no.c30
fr)

<D13:3VáSig iik","ue s
••10,2 &gigos

Ar`	 41

INTERESSADO: SGM/ATL

1Folha no_92.. A 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE Sit9FRAWA0 o‘A)S--=4„,5

00.812
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURiD1COSgton O. Viana '5Y

PROCURADORIA GERAL DO MUNICIP101

Folha de Informação n° _i9

do Memorando n° 148/2003 — ATL III (PGM-000289/2003-1)ern V-111

EMENTA N° 10.438
Projeto de Lei n° 01-006/2003, de autoria do nobre
Vereador Carlos Neder, Vicio de iniciativa.
Inconstitucionalidade. Obrigações trabalhistas não são

obrigações contratuais: ementa 9.971. Pelo veto.

Informação n° 030812003 — PGM.AJC

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
ASSESSORIA JURÍDICO-CONSULTIVA
Senhor Procurador Assessor Chefe

Cuida-se aqui de avaliar o Projeto de Lei n° 01-0006/2003, de

autoria do nobre Vereador Carlos Neder, a fim de subsidiar, à época oportuna, a

decisão da Excelentíssima Senhora Prefeita, quanto à sanção ou veto do texto que

vier a ser aprovado.

O projeto visa a criar a obrigação de que nos contratos de

locação de mão-de-obra firmados pela Municipalidade a contratada faça prova do

adimplemento das obrigações previdenciárias relativas a seus empregados ( o que

já é obrigação prevista pelo Lei Federal n° 8.666/93, decorrente, é bom dizer, de

obrigação prevista na Constituição Federal) como, também, das obrigações

1
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2

¡Folha n°_2_Ï__

dip100.812

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÂCPAULOn o. õCf
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURII5f	 gton o. Viana

PROCURADORIA GERAL DO MUNI
e

•CØPIA Folha de Informação,n° 	

do Memorando n° 148/2003 — ATL III (PGM-000289/2003-1) em

Avs.
trabalhistas. Repete, ainda, a mesma norma constante do artigo 71, §

Estatuto Federal das Licitações, que estabelece a solidariedade para a

Municipalidade nos encargos previdenciários decorrentes da execução do contrato.

A propositura não poderá prosperar vez que padece de vícios

insanáveis, como, adiante, buscar—se-à demonstrar.

Tive a oportunidade de manifestar-me longamente sobre a

questão da fiscalização de obrigações trabalhistas pela Municipalidade, no parecer

que restou ementado sob n° 9.971, cuja cópia me permiti juntar sob fls. 03/18.

Em apertada síntese, o que ali se concluiu é que a atividade

fiscalizatória em questão é de competência exclusiva da União, nos termos do

artigo 21, XXI da Constituição Federal e do artigo 626 da CLT, acrescentando-se

que o adimplemento dos encargos trabalhista não é obrigação contratual.

Conclui-se, ainda, pela inexistência de condições operacionais

de a Administração fiscalizar as inúmeras obrigações que possam decorrer da

relação de trabalho (todas aquelas do art. 70, CF, mais entrega de cestas básicas,

creche, convênio médico, produtividade, folgas etc, e o que mais as partes

convencionarem).

A propositura afigura-se, portanto, flagrantemente

inconstitucional, padece de insanável vicio de iniciativa', bem assim, s.m.j,

inoportuna.

No que pertine à regra de solidariedade constante do artigo 2°

do projeto em estudo, também resta configurado o vício de iniciativa. sc, 	 da FTee
Fdu

_	 wkr+1 5 „I oS

(1)4w 4.04Daatlík lÁdi tç:': 4),
OINFL

I "CF — art.22 Compete privativamente à União legislar sobre:
I — direito (...) do trabalho;"

I "CF — art.22 Compete privativamente à União legislar sobre:
I — direitn	 1 Ari fr=halhry"
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São Paula ki /I 013 g2

F.6111a n° j5 	d,

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃ* 9, ° IdAt#
SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JUROLCGSg-ton O. Viana

PROCURADORIA GERAL DO MUNKIPICI00,012

Folha de Informação n° 	
cÓri

do Memorando n° 148/2003 — ATL III (PGM-000289/2003-1) em A_R53 1 3

A previdência social é um direito social do taba

consoante prescreve o artigo 6° da Constituição Federal.

Como é de sabença correntia, o artigo 22, XXVII da Constituição

Federal estabelece que a edição de normas gerais sobre licitação e contratos

compete exclusivamente à União.

Em tese amplamente encampada pela doutrina, Alice Gonzales

Borges2 define corno normas gerais aquelas que "desenvolvem os princípios do

estatuto, ou diretamente, princípios constitucionais aplicáveis à espécie". É o caso

que ora se apresenta.

A solidariedade, nas contratações da Administração Pública,

funciona como proteção do direito à previdência social, regra, como já dito,

insculpida no artigo 6° da Carta Maior. De tal sorte, configura norma geral e, como

tal, só pode ser veiculada por lei nacional

Pelas razões expostas, propugna-se pelo veto total á

propositura.	 Fote Te 31 	 Proc,
no  ,pcoG - O.	 •-• 

(ZD9.1', to 4 • (Vá Ir 5 ei4trS SC200

VALÉRIA Aé/IftEMESÀ-DE 1:IMA EB1DE
Procuradora Assessora - AJC

OAB/SP -118.569
PGM

VALEhicUmpr
ATL148-03-PL006-03-VETO...

2 Normas Gerais no Estatuto de Licitação e Contratos Administrativos, RT, 1991, citada por Lúcia
Valia Figueiredo in Direitos dos Licitantes, Malheiros, 4a edição, páginas 110/111.

3
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO19AVISO°
yogton	 aSECRETARIA DOS NEGÓCIOS JUlgi O. Via

PROCURADORIA GERAL DO MUNI 	
-00.812

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n° 01-006/2003 esolgrá,7 *444 r. deS SX2e0.4
4N1W A.NVATI

krnE/rid/mpr
ATC148-03-PL006-03-VETO

4

Foll-ta n'a 	 ,2„C	 d(

Folha de Informação, n°  obg
do Memorando n° 148/2003 - ATL III (PGM-000289/2003-1) em bdt It2ler 

-,f7L	 mr-P(D•

INTERESSADO: SGM/ATL

Folha n3 3dcPc
no.20c0-0.02<44..g?--

CÓPIA

Cont da informação n° 030812003 - PGM.AJC

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL
ASSESSORIA TÉCNICO-LEGISLATIVA
Senhora Procuradora Assessora Chefe

Restituo o presente a Vossa Senhoria, com a manifestação

desta Assessoria Jurídico-Consultiva, com a qual me ponho de acordo,

propugnando pelo veto total ao Projeto de Lei n° 01-006/2003.

São Paulo, 0°1 /03 /2003

eac&tipe
LUIZ AULO ZERBINI PEREIRA

Procur dor Assessor Chefe — AJC
OAB/SP 113.583

PGM
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i

Folha n° .2 

Processo n° 49C/°&- -':':' i
" Washington O. Viena	 1
neg. 100.812

Folha de informação n°- 3 °4  -

em 15.09.2006 (a)..
2115.3:

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

do Processo n° 2006.0.241.877-8

INTERESSADO: Secretaria de Governo Municipal

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n° 006103

SMG
Senhora Chefe da Assessoria Jurídica

Trata-se de pedido de informações acerca do Projeto de Lei n°
006/03, de autoria do Poder Legislativo, que define cláusula a ser inserida em
contratos de locação de mão-de-obra firmado pela Administração Pública
Municipal.

Em atenção às perguntas formuladas às fls 04, primeiramente deve-
se observar que esta Pasta não dispõe de elementos suficientes para assegurar
as possíveis repercussões orçamentárias e financeiras da propositura, uma vez
que não possui controle dos contratos firmados pela Administração, nem de
eventuais ações judiciais propostas em virtude de inexecução dos contratos.

Quanto ao mérito do projeto, a questão já foi objeto de análise por
esta Pasta, que entendeu ser inócua a inserção de cláusula que disponha sobre a
solidariedade da Administração no pagamento dos encargos previdenciários da
empresa contratada, em razão de previsão, no mesmo sentido, no §2° do artigo 71
da Lei n° 8666/93.

A Assessoria Jurídico- Consultiva da Procuradoria Geral do
Município manifestou-se pelo veto total do texto, uma vez que o mesmo padece de
vício de iniciativa.

Ém relação ao artigo 1°, entendeu que a atividade fiscalizatória das
normas trabalhistas 'é de competência exclusiva da União, nos termos do artigo
21, XXI da CF e do artigo 626,CLT, acrescentando que o inadimplemento de
encargos trabalhistas não é obrigação contratual, ressaltando a inexistência de
condições operacionais.
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Folha n° o2 8	 i

Processo no
Washingpn O. Vianai ,....r.re

	

w.. • - . ---	 ,s,	 ,- -'1.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha de informação n°-  B5-

ee Dav3frs,(7.
'.7.51..927	 -Quanto à solidariedade prevista no artigo 2°, destacou ser norma

geral e, portanto, de competência da União.

Além do que já foi dito anteriormente por esta Pasta e pela
AJC/PGM, deve-se acrescentar que as hipóteses de rescisão contratual estão
previstas na Lei n° 8666193, que estabelece normas gerais em matéria de licitação
e contratos e, como tais, são de observância obrigatória por todas as esferas de
governo.

Dessa forma, o Município não poderá inovar no assunto, impondo a
rescisão contratual nos casos de não-comprovação do pagamento de encargos
trabalhistas e previdenciários resultantes de execução do contrato.

Atente-se que, nos contratos administrativos firmados por esta
Municipalidade, já consta cláusula que prevê a retenção do pagamento caso não
haja comprovação de quitação da empresa para com as obrigações trabalhistas e
previdenciárias dos empregados, sugerindo-se, assim, a modificação do texto
neste sentido, como forma de atendimento ao interesse público.

À apreciação e deliberação de Vossa Senhoria.

São Paulo, 15 de setembro de 2006.

Pai-ala/Barreto Sarli
Procuradora/Assistente Técnico — AJ

Secretaria Municipal de Gestão
OAB/SP n° 200.265

do Processo n° 2006.0.241.877-8	 em 15.09.2006 (a)
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Foiha	 	 do

Processa na C54/

PREFEITURA DO MUNICÍPIO D '4A9,(IMISA2Ina
1Reg. 10'40.8i2

Folha det~i1WArd,* • -'çrit-14/--
do Processo n°2006-0.241.877-8 em 	 ãe0	 OG (a ) $";

Zen1 ;2,3

127

INTERESSADO: SECRETARIA DO GOVERNO MUNC1PAL

ASSUNTO	 : Projeto de Lei n° 006/03. dr IA

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO
Senhora Secretária Adjunta

Com a manifestação da Assessoria Jurídica que aco-
lho, integralmente, remarcando que pelas razões anteriormente expostas pela
Procuradoria Geral do Município e por esta Pasta, o projeto de lei em questão
não pode prosperar na forma em que se encontra redigido.

A modificação sugerida no texto do artigo 1° viabiliza-
ria sua adequação às normas constitucionais e infraconstitucionais e ao interes-
se público envolvido.

A conseqüência da não comprovação do pagamento
dos encargos trabalhistas e previdenciários resultantes da execução do contrato
poderia ser, na esteira da manifestação precedente, a não liberação do paga-
mento pelos serviços contratados e não a rescisão do ajuste.

Importante ressaltar que a cláusula incluída nos con-
tratos administrativos firmados pela Municipalidade não tem, como bem eviden-
ciado pela Procuradoria Geral do Município no parecer de fls. 13/32, fundamento
em atividade fiscalizatória, que é da competência exclusiva da União.

Trata-se de cautela adotada peia Administração para
precaver-se do risco de pagar duas vezes pelo mesmo serviço, onerando du-
plamente os cofres públicos em caso de descumprimento, pelo contratado, da
clkisula que prevê sua responsabilidade pelo adimplemento das obrigações de
caráter trabalhista, previdenciários, fiscal e comercial, não permitindo, assim, o
repasse à Administração das conseqüências de seu inadimplemento.

A possibilidade de a Administração exigir, a cada libe-
ração do pagamento pelos serviços contratados, a apresentação do comprovan-
te de quitação da empresa para com as obrigações trabalhistas e previdenciá-
rias de seus empregados, é admitida pelo Superior Tribunal de Justiça como se
pode ver do julgamento do Agravo Regimental n° 1352/RS, cuja ementa vem
vazada nos seguintes termos:

M
at

ér
ia

 P
L 

6/
20

03
. D

AN
IE

L 
M

AR
TI

NS
 G

O
DO

I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 37



_

. ,

	

	 Folha n° 3 o 	 de

Processo n° e)-6. fa-à

PREFEITURA DO MUNICÍPIO D fikilY `: :Ãf	 tP52:19 '

,, ti 211%:“`..i	
L.~.~.~~2..	 Atifheenet~

Folha de informação n°
do Processo n° 2006-0.241.877-8 em	 Aro I 2	 1 OÇ: (a ) r \-,tl,f',

CÓPIA R.2f

'27p.sf-rj Pco'br-Z
05.27g25%.1,

AGRAVO REGIMENTAL - SUSPENSÃO LIMINAR EM MANDADO SEGURANÇA -
DEFERIMENTO - COOPERATIVA DE MÃO-DE-OBRA - LICITAÇÃO - TERMO DE
ACORDO FIRMADO ENTRE O MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO E A AD-
VOCACIA-GERAL DA UNIÃO - GRAVE LESÃO À ORDEM E À ECONOMIA PÚBLI-
CAS CONFIGURADAS.

1. Na contratação de empresa comercial fornecedora de mão-de-obra pode a admi-
nistração precaver-se do risco de pagar duas vezes por um mesmo serviço, exigin-
do, a cada liberação do pagamento pelos serviços contratados, a apresentação do
comprovante de quitação da empresa para com as obrigações trabalhistas e previ-
denciárias de seus empregados, precaução impossível de ser tomada em se tratan-
do de cooperativa, pois, nesse caso, não há reconhecimento prévio de vínculo em-
pregatício entre o cooperado e a cooperativa que a obrigue ao pagamento de tais
verbas. Ameaça de lesão à economia pública decorrente da possibilidade de, em
contratando mão-de-obra cooperativada, vir a administração a ser condenada, em
ação trabalhista, a pagar duas vezes por um mesmo serviço prestado, por não haver
meios de acautelar-se preventivamente.
2. Não é a via excepcional da suspensão de liminar em mandado de segurança o
meio processual adequado ao exame da constitucionalidade de termo de compro-
misso firmado pela União, nem tampouco da legalidade de vedação contida em edi-
tal de licitação, o que poderá ser aferido nas vias ordinárias próprias.
3. Permanecendo válido termo de acordo firmado entre o Ministério Público do Tra-
balho e a Advocacia Gerai da União, pelo qual a União se obrigou a não contratar
trabalhadores por meio de cooperativas de mão-de-obra para prestação de serviços
ligados às suas atividades fim ou meio, quando o labor, por sua natureza, demandar
execução em estado de subordinação, quer em relação ao tomador, quer em rela-
ção ao fornecedor de serviços, a inobservância dessa diretriz por quaisquer dos ór-
gãos da administração pública federal, configura ameaça de lesão à ordem pública,
aqui compreendida a ordem administrativa.
4. Agravo Regimental não provido.'

Essas as considerações que submeto à apreciação de
Vossa Senhoria.

São Paulo, 25 de setembro de 2006.

MARIA CRISTINA LOPES VICTORINO
Procuradora do Município

Chefe da Assessoria Jurídica
Secretaria Municipal de Gestão

OAB/SP n° 77.153

1 AgRg na SS 13521RS, Relator Ministro EDSON VIDIGAL, Órgão Julgador - CORTE ESPECIAL,
data de julgamento: 17/11/2004, data da publicação/fonte: DJ 09.02.2005 p. 165
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Folha n° 	 j 
e.2.cProcesso no C26 (.0-

informaçãR
(a) rnnii

"ál&CPAtilaiana
Reg. 100.812

ASSUNTO : Projeto de Lei n° 006103. PIA

MÁRCIA REDGINA UNG
SECRETÁRIA ADJ N A

SECRETARIA MUNICIPAL E GESTÃO

PREFEITURA DO MUNICÍPIO D

al%ffa"	 Folha de
do Processo n° 2006-0.241.877-8 em	 âe)	

A	

o g;
ugá.	ankf.

cyasnaeff

INTERESSADO: SECRETARIA DO GOVERNO MUNCIPAL

SGM/ATL
Senhora Assessora Chefe

Em atendimento a solicitação de fls. 33, transmito a
manifestação da Assessoria Jurídica desta Pasta, que subscrevo.

f
ljuja,„A tt .20°4.

São Paulo, slit
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Folha de informação n°  C ( C 
nig

do PA n°2006-0.241.877-8

IsTèrp"Aciru;

!Folha n*	 dom
_.

Processo n° O'''

SECRETARIA DOS NEGO	
Wanhington O. Viana

CIOS JURIDICOS 2
' 	vj

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO CÓP1
ASSUNTO : Pedido de subsídios formulado pela Comissão de Finanças e

Orçamento referente ao PL n° 006/03, de autoria do Vereador
Carlos Neder.

Informação n° 1.84612006 - PGM.AJC

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
ASSESSORIA JURÍDICO-CONSULTIVA
Senhora Procuradora Assessora Chefe,

As considerações aduzidas por SMG às fls. 36/37

deste, apesar do tempo decorrido, prestaram-se a consolidar a manifestação

precedente desta PGM/AJC, ementada sob n° 10.436 e acostada às fls. 19/22

deste, sobre o teor do PL n° 006/03, de autoria do Vereador Carlos Neder, que

obriga a inserção de cláusula, nos contratos de locação de mão-de-obra, que

obrigue a empresa contratada pela Administração Pública Municipal a

comprovar o pagamento dos encargos trabalhistas e previdenciãrios resultantes

da execução do contrato, sob pena de sua rescisão.

Assim sendo, em resposta ao solicitado às fls. 39 e

aos quesitos formulados às fls. 04 deste, reiteramos a manifestação precedente

de SMG de fls. 34/38 quanto a impossibilidade de se prever as repercussões

orçamentárias e financeiras da entrada em vigor da propositura em análise,

dado que essa Pasta não possui controle dos contratos firmados pela

Administração; reiteramos, igualmente, a opinião desta PGM/AJC quanto a

1
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PTLMA DAODAZD DE

SÃO PAULO

São Paulo, À /	 / 2006.

CÓPIA

Folha n°

Processo n0 06"a2 --.
Washington O. Viana

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURIDICOSI2
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO.---1

do PA n°2006-0.241.877-8

Folha de informação n°  (L_S 

em U/0 / 2006 (a.,--(j-ez'j

inconstitucionalidade da propositura feita, nos exatos termos do parecer já

exarado e ementado sob n° 10.436.

CECILIA MARCELINO REINÂ
PROCURADORA ASSESSORA — AJC

OAB/SP 81.408
PGM

De acordo.

São Paulo, lk / /° /2006.

LEA REGINA CAL; ARO TERRA
PROCURADORA ASS ORA CHEFE - AJC

OAB/SP 53.274
PGM

CMR
PA 2006-0.241.877-8 — licitação — obrigações trabalhistas

2
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tv/ 2006.

I Folha tf
- .'',0:jiet,

x Processo n° OCO-3 -Lã-
1 Washington O. Viana	 .

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JIIRÍDICOS12
PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO" OrEAPDA"AAJZ5

Folha de informação n° 	 ( I 9,

do PA n° 2006-0241.877-8 	 em ao /.5 O 12006 (a)

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASSUNTO : Pedido de subsídios formulado pela Comissão de Finanças e
Orçamento referente ao PL n° 006/03, de autoria do Vereador
Carlos Neder.

córi
Cont. Informação n° 1.84612006 - PGM.AJC

SECRETARIA DOS NEGÓCIOS JURíDICOS
Senhor Secretário,

Na esteira do proposto às fls. 40 deste, devolvo o
presente com a manifestação conclusiva da Assessoria Jurídico-Consultiva
desta Procuradoria Geral do Município, que acolho, a qual reitera a
manifestação precedente desta PGM/A , ementada sob n° 10.436 e acostada
às fls. 19/22 deste, sobrersr doi P n° 06/03, de autoria do Vereador Carlos
Neder.

Vii,)3 1
CELSO AUGUSTO COCCARO FILHO

PROCURADOR GERAL DO MUNICIPIO
OAB/SP 98.071

PGM

006-0.241.877-8 — licitação — obrigações trabalhistas

4,) flui 2O

3
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PREFEITURA DA CIDADE DE

SIO PAULO etr 1

S/ACCAF/ijs.4

...--...._

Processo n° OC(aC
1Washington O. Viana
;Reg. 100.812

Folha n°	 SFolha n°	 :3 S

Folha de informação n.o

do processo n. o 2006.0.241.877-8 em O&/')/	 / 06 (a)
W‘=7

.„ILA4-4A
•	 "-•

5(2"ttáo 
Pd."1:015

Nss‘51"	 g4J-G,
INTERESSADO:	 CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

ASSUNTO: Projeto de Lei que obriga o município a
inclusão clausula prevendo a rescisão
contratual pelo inadimplemento das
obrigações trabalhista do contratado.

Informação n. o 3942/2006-SNO.G.

SNJ.G/AT3
Senhor Procurador Assessor Chefe

O projeto tem uma única norma jurídica, qual

seja: impõe a obrigatoriedade de inclusão de cláusula contratual

prevendo a rescisão na hipótese do descumprimento pelo contratado

das obrigações previstas no artigo 71 da Lei n o 8.666/93, cujo teor

repete.

Como as obrigações estatuídas no artigo 71

da Lei n o 8.666/93 devem ser convertidas em cláusulas contratuais

(art. 55, VII e VIII) para que possam ensejar a aplicação de

penalidade, entre elas a rescisão unilateral (art. 78, I e 79, I) a

norma jurídica pretendida pelo Autor já existe no ordenamento, mas

sua aplicabilidade depende de cada situação fática e da gravidade da

violação.
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)
I Folha n°	 3 G	 _ tte

PREFEMARA DA coam DE

SÃO PAULO

'Processo n°

1Washington O. Viana
iReg. 100.812

co IA
Folha de informação n. o 99

do processo n. o 2006.0.241.877-8 em

Com a pretendida norma deixa de existir a

possibilidade do Administrador ponderar a situação fática e aplicar a

sanção adequada ao resguardo do interesse público, como a retenção

dos créditos, como bem aponta a Secretaria de Gestão, e/ou a

aplicação de multa, sem prejuízo de, na reincidência ou quando

puder, já que outras providência serão indispensáveis, rescindir o

contato.

Observa-se, ainda quanto ao mérito e sua

inconveniência, que a pretexto de assegurar a maior eficácia dos

direitos dos empregados, compromete-se o interesse público primário

se a rescisão não for precedida das cautelas e providências

necessárias à nova contratação, princípio da continuidade do serviço

público e seu correlato dever de prestação ininterrupta.

Neste aspecto, podemos sustentar que a lei -

ao não permitir a graduação da sanção e ao retirar do gestor

(administrador) a possibilidade de manejo de suas atribuições - pode

ser entendida como inconstitucional, por ferir o princípio da

razoabilidade e seu correlato da proporcionalidade.

Não vislumbro inconstitucionalidade sob a

ótica da competência legislativa, pois não se trata de legislar sobre a

figura jurídica contrato, matéria da União, mas sobre o conteúdo de

uma específica cláusula contratual, o que, está na seara do Município.

06/ 1 i" (a).
Gestào P:Ateu;.,

-	 et.
suw	 suo pcw.

Ass‘st, Ge" 2,‘,4,1-G,

MACCAF/ijs.4
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PREFEMJRA DA COAM DE

SÃO PAULO

Folha n° 	 3 -7--	 de
.11.1fflOW.01115...411011~~0111

3 e.•••	 n

!Processo n°	 / (72
Washington O. Viena
Reg. 100.912	 4

Folha de informação n• o LIS-
4,3aUSI!'

do processo n .° 2006.0.241.877-8 em 06 /	 /0(k60, , 	 po‘:i1Ge„ rkzW.'4'

‘32"4:5,11.G

Mas toda argumentação apresentada justifica

a ausência de interesse público na criação de uma norma com a

citada dicção e, portanto, recomenda seu veto pela ausência de

interesse público.

Por fim, a redação merece o reparo já

mencionado às fls. 08/10 para constar "Nos contratos de prestação

de serviços e obras" e restringir ao pessoal vinculado a referida

avença.

São Paulo.766\ 1\-06

-t&S JOSÉ DE SANTANA
Procurador do Município

OAB/SP 107.195
SNIG

De acordo.

São Paulo, 06, k -DG

ANTÔNIO CARLOS CINTRA DO AMARAL FILHO
Procurador do Município

Chefe da Assessoria Técnica e Jurídica
OAB/SP 162.363

SNJ.G

IJS/ACCAF/ijs.4
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¥NUNTITURIL DA ODACCDE

SÃO PAULO

Folha n° _3 8

!

Processo n* ""(c
Washington O. Via,-a
Ri. W0.812

S.G.M.-A.T.L.

07 NOV 2006

RECE

I"CCAF/ijs.4

Folha de informação n. o 4 6

do processo n. o 2006.0.241.877-8 em 06 RI / 06 (a)
0.vANGEL's'.

Assist. .
GeSta2tr:to:o

,INTERESSADO:	 CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASSUNTO: Projeto de Lei que obriga o município a
inclusão clausula prevendo a	 rescisão
contratual	 pelo	 inadimplemento	 das
obrigações trabalhista do contratado.

Informação n. o 3942a/2006-SNIG.

SGM/ATL
Senhora Assessora Chefe

Encaminho-lhe as manifestações que contém

elementos suficientes para instrução da resposta à consulta

formulada pela Câmara do Município de São Paulo.

São Paulo, 06 - - MG

LUIZ ANTÔNIÉ?
Secretário Municip

VIMARAS MARREY
lâclos Negc9çios Jurídicos
SNJ
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Pedido de vista's ao Vereadór/ à Vereadora

te--/

Segue(m) Jun	 niM ta data.

documento (S) P.	 :1:. :ç) sob

n"	 tomo f1K-: n!,.-2.ffirimôo

'sob	 -7 	 r1  O ..i2L

LUCAS MANUEL M. T. ALVES SOTO
TÉCNCOADmIN‘STRATIVO

Rf. 11234

Pedido de vislas o Versar / à Vereadom

•r 
deferi2o	 •

i defetido :-..;; ::.----• - -- ,, •.	 . •	 .,	 ,::::.. •-•

	

, 'ermt,,.-,,,•: ,-,.,	 , _ •	 :	 ,

	

Obs: o.	
-1:-;• c c-,3 2 dias, nos I

:- :.	 .	 .

3o/w 57o)-

Pedido de vi!••ita's ao Vereulor à Vereadora

9

. .	 •	 . :	 da 2 d	 , nos¡termos	 ;,,	 : :	 .	 .

1 À (,'3G-,-33, pAA ARC,jiVAEW -0 n 0 ,,-:, í
(

í

1 são P3Leto	 ,f qp i
',../(P.,	

,

-.,.,,,...,e. :_,. :, IP: e,NY.2,"' itOli1

$. $C,f C, S :-.‘,, '' ! ., C . .: ..: 
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,40112-1.i

4#110!4'

Papel para informação, rubricado como folha n° 39
do processo 01-6 de 2003 28/01/2009

)s;17.111?flves Soto

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

RE 11234

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 22/03/2005
Arquivado novamente em 28/01/2009
Com 39 fls.
O Funcionário

VIVÇ
Lu as 	 T. Alves Soto

RF 11234

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
impre.floservográficodawsp. M
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Ftiomaz

I

Segue(m) Juntado(s), nesta dota,

documento(s) rubricado(s) sob

nõ..Yaf:NY.f.:-., folho de inror...,-.:ncr'io

i sob n° ry 	 1?,,sAR..70.09 	

Luiz rdeiro

RF 11 OQD
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roina no

X x!...„ a*.)	 °
; rio  0/. ‘,2 

Câmara Municipal deáão;rt,r1
Luiz.

-ré(' fi .
FF 11060

REQUERIMENTO "D" N°

f:Jr0

13 - RDS
13- 00137/2009

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental (art. 223, XII combinado

com o art. 275, § 2°), sejam desarquivados os Projetos de Lei de autoria dos

•	 ex-vereadores Beto Custódio, Carlos Neder, Claudete Alves e Paulo Fiorilo

Segue a lista anexa.

Sala das Sessões, em

Líder da Bà cada do PTL----,

,M1 .--1-1----
yeli. da Antônio 1
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;0431Z Bancada deiVeddifor
...	 .....................

41~,11.RICtIi n InW,ot
;

récni

..
'1U	 y ........ í

ft,

......	 ...........	 g

ii

Relação dos Projetos para Desarquivamento
Bancada do PT 11 íg:;o

•

•

2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008
178
229
299
334
377

2L012
PR 29
289

PR 31
425
461
511
568

24
103
229
237
261

559
723
825

PR 12
PR 13
PR 15
PR 26
PDL 64

PR 14
126
213
248
253

115
166
230
369
370

642 282 79- 416 410
883 283 186 511

BETO CUSTOD10- 291
368

 297
348

512
554

378 374 673
379 375 774

775
849
850 .
851
852

1999 2000 2001 2002 2003 2004 2007 2008
PLO 02/97 32/99 35/00 PR 11 02 06 133 PLO 05 PR 01
PR 05/97 134/99 PDL 74 06 PR 32 273 PR 09 06

PLO 05/97 167/99 41/00 76 52 PR 44 363 PR 10 PR 07
36/97 222/99 83/00 94 128 52 392 PR 11 34
40/97 278/99 108/00 296 150 135 496 PR 14 PDL 66
49/97 526/99 330/00 675 316 198 PR 18 79
67/97 572/99 356/00 710 388 433 PR 26 99
68/97 595/99 410/00 607 434 235 144
106/97 629 520 236 273
121/97 636 543 237 297
122/97 663 601 238 379
228/97 714 692 280 438
249/97 698 376 481
252/97 727 381 606
273/97 728 452
276/97 793 508
302/97 841 512
303/97 891 533
342/97 903 682
352/97 767
389/97 768
439/97 778
536/97 800

CARLOS 547/97 806
NEDER 604/97 848

617/97	 •

683/97
899/97
908/97
947/97
959/97
986/97
1011/97
1170/97

PR 03/98
PR 10/98

39/98
203/98
239/98
311/98
340/98
493/98
494/98
567/98
576/98
603/98
747/98
783/98

162/2209
726
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...
Bancada dÇ ............	 ....
Ban	 Vereationes-

• ..

..„. ....

2002 2003 2004 2005 1,2006,....,429 ,.., .	 Ce ...
581
591
618

09
PR 19
PR 43

PR 13
PR 14
PR 15

PDL 03
PR 04

PDL 04

PLO;CiZ C,
PR 07,L
PR 08

rf	 Or
P

9.z0,13..).';':;
, • -,,-70	 ,,

637 249 PR 19 13 PDL 09 15k 14 . ' iu	 208
638 294 PR 21 14 22 PR 27 209
639 -399 71 23 96 49 210
640 401 79 24 97 64 397
641 439 110 25 98 65 398
642 440 147 26 99 66 399
643 441 167 27 PDL 100 -67 445

442 198 26 101 68- 496
475 199 27 102 69 601
476 200 28 103 70 602
561 206 29 104 71 _671
566 281 30 105 72 682
567 298 31 106 73
608 307 32 107 74
609 308 42 108 75
763 361 43 109 76
764 387 PDL 54 110 77
765 394 57 111 78
798 395 PDL 82 112 79
804 430 95 113 264

•

805
825

453
454

165
307

114
115

265 
266

844 455 321 116 267
CLAUDETE ALVES 852 456 334 117 268

853 457 338 118 269
898 458 373 119 270
899 459 451 120 271
901 461 585 121 272

462 611 122 274
463 702 622 275
483 739 650 276
488 743 651 277

744 671 291
809 672 292
823 673 301
824 358

399
400
417
418
456
512
562
714

IIII
716
717
758
759
760
761

16,2:2009
1726
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Fcfla

Bancada cknVere

Lül7r.:Vng
TUnico

rir 1

doorhoos I
3

rfrgrMftj
I	 .....

(.èretr -

2005 2006 ''	 2007 - 2008

PAULO
FIORILO

PDL 07
PDL 08
PDL 09

15
PDL 24
PDL 42

236
427
471
491
581
596
598
620
695
814
815

01
-PR 18

-PDL 104
359
504
636
699

04
PLO 07
PR 14
PR 21
PR 28

512
584
677
690
699
708
758
744

PR 08
PR 11

74
151
195
212
213
265
277
334
360
404
425
458
508
522
559
595

162/2009
1725
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PA LO
Papel para informação, rubricado coma folha n°  11(f

Luiz Cá - -r l-lOirlaZ C Ql r.iP.,r0
• k ;CO i'ldrill1~3ii‘i:::

À SGP.33 — Sra. Supervisora: 	 R. F 11060

Solicito o desarquivamento do processo assinalado no requerimento retro para

volta à tramitação.

..	 .

yÂngeld orclin Andreoni

Secretári de Apoio Legislativo

SGP. 2

À SGP.2 - Senhora Secretária,

Conforme solicitado pelo RDS N° 13	 . . /2009, segue o presente

expediente, para volta à tramitação.

Atenciosamente

il 2 MAR 2009

SGP.33 em, 	 de 	 de 200

Viviane Ferreira Pó
Supervisora Arquivo Geral

SGP.33

2k Com. de  rvt" 

094„	 c>3
...1.•Q•0•01.1Zif laiet•nliattein,,YiL00e<10•0 ......

-.).3.1)11:412-TDREONI

Seezzg ée Apoin Legishtivo
SGP-2

	

do processo n .	 de 200;-7	0704	
1 2 MAR 2009

	

1	
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711~~ar.Mullifeld
torn:os
Ob o prazo

do §	 -3 d' o R.1.

s 

Pedido de	 Vercadüra

a2, / 04 / oal

9/03 

IRECEWDO
I FINANçAs E e:q40,»-kivIENTO

MÁIR7

t, "	 RTA
•.086
rettáric4

g	 ei.71 tti4,2, nos
termos cio 4", art; eáf.-.;	 e.:c,	 40

isr„ve.

Segue 	

Documento	 e papel de informação

Rubricado 	 w31) folha_ 	 n• 0 1-0__. _____

Em 01- / oq / 1,0

Anc; rA '4.111rcon

TIOCnic	 -	 ,: tratiVO
RF •
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fh	 1

17- RELCOM

17- 00249/2010

ç

Folha n°	 do Proc.
n°, 01- 0006  de 20..e..

André Mercon
RF 1/264

16 - PAR	 IrMU LU
CÂMARA MUNICIPAL DE

PAULO
16- 00249/2010

PARECER N 2	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 6/2003

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Carlos NedeG visa

determinar que, em contratos de locação de mão de obra firmados pela

Administração Pública Municipal, conste cláusula que obrigue a empresa

contratada a comprovar o pagamento dos encargos trabalhistas e previdenciários

resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão do mesmo. Ainda,

estabelece a responsabilidade solidária da Administração Pública Municipal com a

empresa contratada pelos encargos previdenciários resultantes da execução

desses contratos.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto as despesas para

sua execução correrão por conta de dotações orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário.

Favorável, portanto, é o parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 03/0 11/ '()()

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br M
at

ér
ia

 P
L 

6/
20

03
. D

AN
IE

L 
M

AR
TI

NS
 G

O
DO

I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 56



Pubo1 na DIAPIO OFICIAL

i de 	  

pagloa	 coluna  2 - 

	

Conferido:	 .44
Minar:

	MÁRi•	 1:4 45 *),T*TA

	

•	 O 86

tário

M
at

ér
ia

 P
L 

6/
20

03
. D

AN
IE

L 
M

AR
TI

NS
 G

O
DO

I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 57


